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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SE00 JULGAMEN'l 0 

Processo n" 	14333.000096/2007-33 

Recurs o n" 	246,003 Voluntário 

Acórdiio n" 	2302-00.611 — 3" Ciimara / 2" 'turma Ordininia 

Sessiio de 	22 de setembro de 2010 

Matéria 	AU 10 DE INFRACAO: OBRIGACOFS ACESSÓRIAS M GI ,  RAE 

Recorrente 	FRIGORIFIC(.) GEL 1-i RA IDA 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECE1  IA PRLVIDENCIARIA 	BÉLLM/PA 

ASSUN I 0: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Período  de apura0o: 01/01/1995 a 30/04/2002 

DECADFNC1A 

0 Supremo itibunal Federal, atravCs  da Súmula Vinculante n' 08, declaim 
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei 	8.212, de 24/07/91, devendo, 

portanto, ser aplicadas asie}2,1US do  Código 	io Nacional 

'FALI A  DE APRESENTA,/)0 DE DOCUM EN 1 OS. IN ERAC,A0 

obrigayiio da empresa exibir  3 fiscalizacao todos os documentos 
relacionados 3 contribuic6es previdenciárlas 

Recurso Voluntário Negado 

Cri.dito Tribulatio Mantido 

Vistos, ielatados e discutidos os presenies autos 

A(A)RDAN4  os membros da 3"  Câmara / 2" Turma Ordinária da Segunda 
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, cm negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Relatora. 

, 

LIFE& LACROIX 	 - Relatom 



Pm -tic:in:11am do presente julgamento, os conselheiros: Liege Lacroix 
Thomasi, Huard() Oliveira (suplente), Arlindo Costa e Silva, Rogerio de LeHis Pinto 
(suplente), - 1 -hiago D' Avila Melo Fernandes e Marco Andre Ramos Vieira (presidente). 

Relatório  

Trata o presente  de auto de infração lavrado em desfavor do recorrente, em 
vii  tude do descumprimento do disposto no artigo 33, paragratO 2. da Lei n. 8.212/91, corn a 
multa punitiva aplicada de acordo com o artigo 283, inciso 11, letra "j", do Regulamento da 
Pt evidência Social aprovado pelo Decreto n. 3.048/99. 

De acordo corn o relatório fiscal da infração a autuada, regulannente 
intlinada at:raves de Termo de Intimação para Apresentaçao de Documentos • TlAD de ti MO, 
não apresentou Os Livros Di:llio, Raz -..io e Caixa de 1995 a 2002, as folhas de pagamento de 
06/1095 a 03/1997, o livto Registro de Empregados, as fichas de safario-familia e document:0s 
relacionados, notas fiscais de entrada de mercadorias e notas fiscais de saídas de mercadorias. 

0 auto do inliação Coi lavrado cm 17/12/2002 e cientilicado ao contribuinte 
através de registro postal em 24/01/2003,  i  que  o mesmo se recusou a  assinar 

Após  a aprese,ntação da defesa tempestiva, os autos baixaram em diligencia 
para a emissão de relatório complementar corn a caracterização de grupo econômico.já que na 
relação de vínculos, as Hs 01/05, o fisco considerou a existência do mesmo.. 

Do  Relatório Complementai as ifs, 44/54, foi dada ciência a autuada e a todas 
as  empiesas do grupo econômico, reaberto o prazo dc defesa, apresentada DO Va impugliação e 
Decisao-Notificação julgou a tirtiracjar) procedente 

ineonformado 	autuado apresentou  recurso  intempestivo, solicitando que o 
Conselhos reaprecie toda  a matel ia exposta na peça de defesa. 

O responsive] solidario D' Amazonia  Indústria e Comercio  I ada apresentou 
recurs° tempestivo, onde alega em  síntese: 

que deve ser afastado o vinculo da solidariedade, 
decorrente da caracterização de grupo econoinico -, 

F) 
	 que os sócios D'AMAZONIA .jamais integraram as 

empresas componentes do suposto grupo económico e 
não existe identidade entre os objetos sociais dela e da 
recorrente; 

one a empresa COQUEIRO IND -USTRIA 
(T.11V.I.R(.10 1,IDA. fUnciona como entreposto, 
empório  ou deposito para comercialização de produto 
não apenas do recorrente; 

d) 	 que nao existe prova de grupo econômico com o 
FR IGORiFICO CiLIZERÀ e outras empresas 
MenCiOnadaS im re latório; 
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c) 
	

que 6 irrelevante  a participayao de Darcy Dalberto 
Uliana no quadro societario da recorrente, porque foi no 
passado; 

que as autuações Ii.tvidas em conseqüência clos 
documentos obtidos em process() trabalhista envolvendo 

D'.A.mazonia e outras empresas  sio  inuteis 

Requer o provimento do recurso para reconhecer a improcedência e nulidade 
da  autuaydo, eximindo a recorrente do pagamento dos valores constantes do auto de intiltyao. 

É o relatório. 

Voto 

Conselheira 1- ,iti -JE LACROIX IHOMASI, Relatora 

Sendo tempestivo apenas o recurso da devedora solidaria D'Amaz6nia 
Indústria e Comercio Lida., passo ao seu exame.. 

Da Preliminar 

0 auto de infraçao foi lavrado cm l 7/12/2002, cientilicado  ao  sujeito passivo 
em 24/01/2003 e contempla competências de 01/1995 a 2002 

Preliminarmente deve se examinada de °licit) matéria de ordem  publica  como 
a deeadência nas sessões plenarias dos dias 1.1 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo 
Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46  da  lei 
n' 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula  Vine- Him-Ile n' 08, Seguem transcrições: 

Pat. tc  Ii  ia!  do voto p 	pelo P.xmo Senhor 

Mendes, Relator 

Res. ultain inconstitucionals, porlanto, os 	ligos 45 e ./6 du Lei n" 

212/91 e o pard,,.._;rolO Unico do ai ..`i" da Deck:to-10 11 °  

569/77, quc ver,sando solve nomas iei ais (lc eno 

1'1 ibineirio, invadi,ain contend() matcrial sob a icserva 

constitucional de lei compleincinal 

Sendo inconqilucionais Os dispositivos, rnant(Jn  SC  higida 

1clslaç.lio ante, 	c.oni seus 	azo1 (Ititi 1 q11 /1ai de 21 c'11.. 04) e 

dec.ad6icia 0 te, -2,-ras cf LluCncia, (Inc [00 acolhew a hipótesc cIO 

suspenstio da pi CSC/ 1.00 d 111 	0TylliTailiC1110 (1(h)11111.111 liii 50  

das execw,Zes tic pcqueno v0101, o que equi vale a assental 
como  os  dell/ui s tributos. as cum) ibittçi.ies 	,Se,!!,tu idade 

sujeitatn-se entre OWTOS, aos arligos 5 0,  s  4" 173 e 174 do 
Cd  AT  

Diante  do  e..N.poqo, conhe(o dos  Recursos  L viraol dinar tos  0 Ilic.!s 

nego 	pl .ovimcnto, 	pat a 	confiimar 	 lumadrt 
inconstitucionalidade 	ts. 45 (:.• 46 da Lei 5 212/91 /00 

violaçiio do art. 146, Ill, 1) da Constititi“.-to. e  do  paki_,.-rali) 
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Unico do int. 5" do Decreto-lei nr" 1 569/77, .frento  ao§ 1" do ai 
S (la C.. nos 	o de 1967, com a redação dada polo T.  menda 

(on s 	01/69 

L - cony.) yoto 

Vi nett lame n" 08 

"Silo inconstitucionws os pat 	) WiI co do at tigo 5" do 
Dect eto- ha 1569/77 e os tigos 45 e 46 da Lei 8 2/2/9/, q 
trahnn 	pre.'se7 ii,e10 C de(ddc'i1c:iil de el c'.ditO 11- ibuiSi in 

Os  creitos da Sumula Vineulante sao previstos no artigo 103-A da 
onstituicao Federal, regulamentado pcla I ei n" 11.417, de 19/12/2006, in verbis: 

iii I I 0.i- 1 0 ,ti .upt emo 11 ibuna Federal potto Li. de ()licit) ou 
poi provocac,ão. mediatite decisão de dois ter eos dos sells 
membros, aiNis reitct atlas dcci mat(%) ia cons filucional, 
aprovar snmula (lac, (1 p(11 Ili de 511(.1 pubItea(ão na in-to-onset 
oficial, terã (*it() Vill( tibiae em relação aos deillai.1 6r,.,?,ii.o5 do 
Podei 	io cci adnniUs6 ação pnblica diteta e ind it eta, furs 
(S /Cl as I(' .ylei 	estadual e municipal,  bem n como  pt ()ceder a. slur 
revisão no CI.111CektIll'et1149,  na fOrma labelccida cm lei Ork Luido 
pcla weirdo. Cons( itucional n 45, de 200-1) 

Lei 17 • 11 417, de 1)/12/ .2006 -  

Se ,..2,11 la menu., o ai 103-1 da C. on Qiutição Federal c altera a Lei 
9 784, de 29 de janciro de 1999,  di sciplinando a edição, a 

cci sit() e r"). etflICCIMPento de enunciado stnnula vinco/ante 
pelo ,Supi woo  li ibunal Ledo al, e di', °Hit as providtUtelas 

t. 2" 0 ,S -irp, elm; Tribunal IT.  edetal 	de ttlicio ou pot 
51o1'ocac,.Jo, 	aptis 	reite..-Tüda 	decisães 	sobre 	maL'u-la 
c:onstjuicional, 	tar eminciado 	ti(9)11.11(1 gm?, a partir de sua 
publicação na impiensa 	left"! (led° vineulante ciii relação 
dos demais 	!..,.,ãos do Pod et 11.klicit'irio e  a administr ação 
joi b/iwi di, eta e i/o/it  c/a, nas es/elas federal, estadual e 
municipal bem eorno prc;i.cc/e/ a soil revisão on cancelamento, 
11(1  fOrina pi CO Ile'd"el 1 el 

() 	 Sl'ullIthl !el /I poi objeto a validade, 
into pi ciAão c a eficai de noi was deter ininadas, ace; ea das 
1111(1 1 ■ halt!, Cliff C 615ã05  judiciários  nit entre CS 5c 	c a 
adlitimsti acão 51thlica, (ow] ovCa sia 	acarrete grave 
in sc,..çnii an(a Jul  ido  C c elevante multiplicação de processos 
sob) 	(Ines' Cio 

(.`orlio  se constata, a  partir  da publicacao na imprensa olicial ,  que se deu ern 
20/06/2008, todos os órgaos judiciais e administrativos ficam obrigados  a acatarem a  Súmula.  
Vinculante 

Desia rorma, inclino-me a tese juridiea na Súmula Vinctilante n' 08 para 
ac...alat o prazo decadencial exposto  no (-_ -"r[idigo Iributario Nacional artigo, artigo 173, inciso _1, 
devendo ser  excluídas  da autua0o  as  competências  ate 11/1996, inclusive. 

)- 4 
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Art 173. 0 direito de a Fazenda JtibIitti constiotir o er &flu) 
tributário e:vtingue-.se apos 5 (C.ineo) anos, contados 

- do primeiro dia do exeri.!ic...io .seguinte  àquele  cm que o 
lançamento poderia ter side efiduado, 

- da data em que se tornar definitiva a dectsáo que houver 
anulado, pot vicio formal, o lançamento anteriormente eli.quado 

Parágra Unico. 0 direito a que se i- elerc este  ai tio cylingtre-e 
ricjinilivamente com o decurso tio  j»  azo nele  121 evisto, (millado 
da data em que terdut sido inkiada a constittilçáo do credito 
Ii ibuttirio pela notificaçáo.  ao stijcito passim, de qualquer 
medida prcpaiatoria indispensável ao lançamenio 

odavia, é. de se registrar que como a mulla  at 	para a in fração cometicla 
única e não pode ser fiacionada, não vai haver ilteração no valor referente à mcsma. 

Quanto à caracterização do grupo econômico, orelatório fiscal complementar 
ibi detalhado  ao especificar a  existência e conliguraeão  do mesmo, 11s. 44/54; ao qual me 
reporto, por economia processual. 

A composição do grupo 16i especificada no relatório fiscal, sendo que 
diversas empresas possuem endereço  idêntico. algumas  são Iiiisconsoites em processos 
tiabalhistas e possuem os mesmos socios 

Ao contrário cio que arirma a recorrente a solidariedade do grupo econômico 
está prevista expressamente na lei plevidenciária, art 30, inciso IX da Lei II (' 8 212 de 1991: 

IX - as. enipi  usas que inlegi am glitpo económico tie qualquei 
natuicza respondem entie si, solidariamente, pelas ig(uáes 
decorrentes desta lei, (Ver 4" do  ai!. 2" da Lei n" 9 ,7 19798) 

Quanto a alegação de  nulidade  das autuayiies baseadas cm dados obtidos 
através  de documentos cal rcelamatorias trabalhistas  da devedora solidária, tenho a dizer que e 
inócua, posto que a presente autuação se deu na empresa hrigorilico Guzerá, devido it lalta de 

apresentação de documentos que foram regularmente solicitados pela liscdizacao. 

A. recorrente foi autuada por não apt esentar diversos documentos cii igidos pet() 

l'isco, Como os Livros Diário, .Razão, Caixa, folhas de pagamento, entre ()caws la descritos no 
relatório 

Ao  agir desta 	descumprin  a obrigação  acessória pievisla  no artigo 33, 
paragral6 2" da Lei n" `,...)) 2 12/9  E : 

"4 cmprev./,  o  servidor de otgaos pnblicos do adminiso  ti Jo 
dir!ta e indireta, o segurado o 
serventuái io da his  liça, o sindic o ou  o eu rcyresentante, o 
corm ssario e o liquidantc de empiesa ciii liquida (lio judicial ou 
extrajudicial sáo obi igados a exibo todos os documentos e he; 01 

relacionados comas contrtInnyjes p1 evistas nest(' lei 



A inobservancia deste preceito e talta de apresentação dos documentos 
solicitados peia  fiscalização.  violaram a norma contida no art .3.3, §§ 2" e 3" da Lei n °  8.212/91 
c/c  art. 232 do Decreto n" .3.048/99, sendo causa  da  lavratuta  do  presente  Auto-de-Infração. 

Deve-se salientar que o direito tributário utiliza-se de institutos de outros 
ramos do dircito, i -nor  mente do direito privado, para instituir  as  hipóteses  de incidência 
tribuiatia, hem como prescrevet obrigações  acessórias  que, nos termos do art.115, do erN - 

Tribuctrio NacionaL  cor  stintem-se  na  imposição de prática ou abstenção de ato que 
não con -ligure  our principal. Ao instituir obriga.ções  acessórias  o legislador visa permitir, 
aos org,aos competentes, uma eficaz administração tributar ia.. 

Assim, não cabe, item deve o legislador tributaiio disciplinar determinadas 
condutas, .já reguladas 110 ordenamento juridic°, bastando, para tanto, incorporálas  ao direito 
tributário.  isto  signi flea que, quando a Lei 8.212/91 prescreve a exibição  de  livros  e 
documentos relacionados a estas emniibuições,  é  evidente que, nestes comandos, está  implícito  
o clever  da  empresa. de observai a legislação que -rege  a  matéria. 

Está cot teta  a  lavratura do Auto de  infração  e relativamente  r  aplicaçao de 
penalidade pot descuinprimento de obiigação acessória, faço ref ei ência. ao  preceito contido  rio 
artigo 92 da  I  ei n " 8.212/9] , de que infração  a  qualquer dispositivo daquela lei, para a qual 
não haja penal idade expressamente cominada, sujeit ará. 0 responsável, conforme a gravidade da 
inflação, a i .nulla vallavel eon forme, dispuser o regulamento, 

A multa referente ao descumptimento da obrigação acessória, que originou 
este auto de in  Ilação,  está contida no artigo 283, inciso 11, letra 1", do R PS, con forme descrito 
no Auto de in fração, cm riindamentos legais da multa aplicada e foi atualizada pela Portaria 
MPAS u." 525, de 29/0/2002, na Forma descrita pelo artigo 373 do 1.Z.eli,,ulamento da 
Providencia Social. 

Pelo cx posto, voto pot negar proviniento ao Wall SO. 

Sala de sessões 22 de setembro de 2010. 

LILUL A(AZOI)K T110MASI - Relatont 


